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EIXO TEMÁTICO 3 - 
POLÍTICAS PÚBLICAS

AS DIFERENTES CONCEITUAÇÕES DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS

Neste tópico, vamos ater-nos às diversas definições 
de políticas públicas, encontradas na literatura e que 
podem cair em prova.

Segundo Rua (2014, p. 16), em termos mais amplos,

O termo “política”, no inglês, politics, faz referência 
às atividades políticas: o uso de procedimentos diver-
sos que expressam relações de poder (ou seja, visam a 
influenciar o comportamento das pessoas) e se desti-
nam a alcançar ou produzir uma solução pacífica de 
conflitos relacionados a decisões públicas.

Ainda de acordo com Rua (2014, p. 17), o termo 
policy “significa a atividade do governo de desenvolver 
políticas públicas, a partir do processo da política.”

Ou seja, segundo a autora, “é possível sustentarmos 
que as políticas públicas (policy) são uma das resultantes 
da atividade política (politics)” (RUA, 2014, p. 17).

Observe a diferença entre política pública e deci-
são política, proposta pela autora:

Política pública geralmente envolve mais do que 
uma decisão e requer diversas ações estrategica-
mente selecionadas para implementar as decisões 
tomadas.
Decisão política corresponde a uma escolha den-
tre um conjunto de possíveis alternativas, conforme 
a hierarquia das preferências dos atores envolvi-
dos, expressando — em maior ou menor grau — 
uma certa adequação entre os fins pretendidos e os 
meios disponíveis. (RUA, 2014, p. 17)

Então, saiba o seguinte:

Importante!
“[...] embora uma política pública implique decisão 
política, nem toda decisão política chega a constituir 
uma política pública.” (RUA, 2014, p. 18)

Por exemplo: a criação de um novo estado da fede-
ração é uma decisão, mas não é uma política pública. 
Já a reforma agrária, o Sistema Único de Saúde (SUS), 
o financiamento da educação superior etc. são políti-
cas públicas.

A autora conclui: “Por mais óbvio que possa pare-
cer, as políticas públicas são ‘públicas’. Embora as 
políticas públicas possam incidir sobre a esfera priva-
da (família, mercado, religião), elas não são privadas” 
(RUA, 2014, p. 18).

Nesse mesmo sentido, Frey (2000, p. 216) aborda a 
seguinte divisão para o termo “política”:

	z Polity (dimensão institucional): denomina as 
instituições políticas (diz respeito à ordem do sis-
tema político, ao ordenamento institucional);

	z Politics (dimensão processual): diz respeito aos 
processos políticos, à atividade política em si, tem 
a ver com as relações de poder;

	z Policy (dimensão material): diz respeito aos con-
teúdos concretos e materiais da política (são as 
decisões e ações concretas, na realidade prática).

Já para Secchi (2013), política pública é uma dire-
triz elaborada com a intenção de enfrentar um deter-
minado problema público. O autor diz:

Uma política pública possui dois elementos funda-
mentais: intencionalidade pública e resposta a um 
problema público; em outras palavras, a razão para o 
estabelecimento de uma política pública é o tratamen-
to ou a resolução de um problema entendido como 
coletivamente relevante. (SECCHI, 2013, p. 2)

Veja que existe:

	z uma intencionalidade pública;
	z e uma resposta a um problema público.

De acordo com Conceição (2017, p. 6):

Políticas públicas são conjuntos de programas, ações 
e atividades desenvolvidas pelo Estado direta e indi-
retamente, com a participação de entes públicos ou 
privados, que visam assegurar determinado direito 
de cidadania, de forma difusa ou para determinado 
seguimento social, cultural, étnico ou econômico.

Em resumo, alguns tópicos sobre os conceitos de 
políticas públicas (PP):

	z têm a ver com o que o governo pretende fazer e 
com o que o governo escolhe não fazer, ou seja, 
têm a ver com ação, mas também com inação;

	z são diretrizes para enfrentar problemas públicos;
	z são conjuntos de programas, ações e atividades;
	z possuem intencionalidade pública e resposta a um 

problema público;
	z requerem diversas ações estrategicamente selecio-

nadas para implementar as decisões tomadas;
	z são algo “público”;
	z são um conjunto de atividades articuladas com o 

intuito de melhorar a vida dos cidadãos;
	z têm o intuito de alcançar o bem-estar social e o 

interesse público, dentre outras definições.

Segundo Secchi (2013), os atores são os indivídu-
os, os grupos ou organizações que desempenham um 
papel nos conflitos políticos. Eles são relevantes quan-
do são capazes de influenciar direta ou indiretamen-
te o processo decisório do conteúdo e o resultado das 
políticas públicas.

Segundo Rua (2014, p. 36), os “atores políticos” são 
“aqueles cujos interesses poderão ser afetados, positiva 
ou negativamente, pelo rumo tomado por uma determi-
nada política pública”. A autora diferencia-os em duas 
categorias: 

[Atores] Políticos [designados politicamente] são 
aqueles atores cuja posição resulta de manda-
tos eletivos. Por isso, sua atuação é condicionada 
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principalmente pelo cálculo eleitoral e pelo perten-
cimento a partidos políticos. São [por exemplo] os 
parlamentares, governadores, prefeitos e membros 
eleitos do Executivo federal.
Burocratas [ocupam] postos de trabalho que 
requerem conhecimento especializado e que se situ-
am em um sistema de cargos públicos. São burocra-
tas todos os servidores públicos federais, estaduais 
e municipais [...]. (RUA, 2014, p. 36)

TIPOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Theodore Lowi apud Secchi (2013) classifica as polí-
ticas públicas, quanto ao impacto/benefício gerado, em:

Políticas Distributivas

São políticas que distribuem alguns serviços, bens 
ou quantias para uma parcela da população. Como não 
acarretam custos diretos à parcela da população que não 
foi beneficiada, o grau de conflito na arena em relação a 
esse tipo de política é baixo (os custos são difusos, ou seja, 
as políticas são financiadas por todos).

Exemplos: cotas na educação, salário-desemprego, 
ampliação do sistema rodoviário etc.

Políticas Redistributivas

São políticas que redistribuem bens, serviços ou 
recursos para uma parcela da sociedade, por meio da 
retirada de dinheiro do orçamento que seria destina-
do a toda a população. Ou seja, ocorre o deslocamen-
to de recursos das camadas mais ricas para as menos 
ricas, por meio dos impostos, por exemplo. Os benefí-
cios são usufruídos por apenas uma parte e os custos 
são financiados por outra parte!

Exemplo: reforma agrária, sistema previdenciário 
etc.

Políticas Regulatórias

São políticas que estabelecem os normativos para 
o funcionamento dos serviços públicos. Além disso, 
são instituídas as regras para o comércio de produ-
tos e serviços e determinações sobre os princípios de 
comportamento e modelos de conduta. Ou seja, são 
políticas que visam estabelecer regras para garantir o 
bem-estar coletivo.

Exemplo: Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 
regulações do trânsito etc.

Constitutivas (ou Estruturadoras)

São políticas que estabelecem “regras” mais 
amplas. Elas nos dizem, por exemplo, “quem, como, 
onde e quando” se pode criar as políticas públicas.

Exemplo: Constituição Federal, regimentos inter-
nos etc.

Com a classificação acima, podemos perceber 
como as políticas públicas podem ser financiadas, ou 
seja, como ocorre o seu financiamento (por todos ou 
só por uma parcela da população, por exemplo).

FASES (CICLO) DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

As políticas públicas (PP) são compostas por fases, 
que formam um ciclo. Para Secchi (2013), por exem-
plo, esse ciclo é basicamente um esquema para visua-
lização e interpretação, que organiza a “vida” de uma 
PP em fases sequenciais e interdependentes.

Na prática, esse ciclo é dinâmico e interativo! Ou 
seja, não é uma sequência estática e perfeita. As fases 
podem “se misturar”, digamos.

Além disso, é de fundamental importância saber-
mos que não existe apenas um determinado ciclo. Na 
realidade, existem vários ciclos (e suas respectivas 
fases), espalhados nas mais diversas literaturas por aí. 
Algumas bancas possuem os seus ciclos “favoritos” e, 
por vezes, elas costumam inovar, trazendo algum ciclo 
mais “diferentão”, nunca cobrado antes.

De todo modo, temos que saber os principais, mais 
cobrados em prova.

O próprio Secchi (2013) afirma que o ciclo de polí-
ticas públicas possui as seguintes fases: 

	z identificação do problema;
	z formação da agenda;
	z formulação de alternativas;
	z tomada de decisão;
	z implementação;
	z avaliação;
	z extinção.

Já Saraiva e Ferrarezi (2006) trazem as seguintes 
etapas:

	z formação da Agenda;
	z elaboração;
	z formulação (aqui entra a decisão);
	z implementação;
	z execução;
	z acompanhamento;
	z avaliação.

Temos também o tão cobrado “Ciclo das Políticas 
Públicas” elaborado por Rua (2014, p. 33):

	z Formação da Agenda: ocorre quando há o reconheci-
mento de uma situação como problema político (defi-
nição do problema, análise do problema etc.); 

	z Formação das Alternativas e tomada de Decisão: 
propostas para resolução dos problemas (como 
vimos, alguns autores chamam de formulação);

	z Implementação: as decisões tomadas deixam de 
ser apenas intenções e passam a ser intervenção 
na realidade prática (normalmente é acompanha-
da do Monitoramento;

	z Avaliação: um conjunto de procedimento para julgar 
os resultados de uma política e promover ajustes.

Dica

Mnemônico para facilitar: política pública não 
se AADIA MAis! (Agenda, Alternativas, Decisão, 
Implementação e Monitoramento e Avaliação).

Por fim, Souza (2006) traz o seguinte:

	z definição de agenda;
	z identificação de alternativas;
	z avaliação das opções;
	z seleção das opções;
	z implementação;
	z avaliação.

Veja que todos os ciclos “conversam” entre si. Os 
conceitos são semelhantes. Se você entendeu a lógica 
por trás do ciclo elaborado por Rua (2014), por exem-
plo, já vai conseguir dominar muitas questões sobre 
o tema.
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CONSTRUÇÃO DE AGENDAS

Como vimos, a formação da agenda acontece 
quando há o reconhecimento de uma situação como 
problema político.

Segundo Rua (2014, p. 62):

Uma agenda de políticas consiste em uma lista de 
prioridades inicialmente estabelecidas, às quais os 
governos devem dedicar suas energias e atenções, 
e entre as quais os atores lutam arduamente para 
incluir as questões de seu interesse.

Ou seja, a “agenda” diz respeito ao conjunto de 
temas que podem ocupar a atenção do governo. São 
aquelas questões que serão efetivamente tratadas.

A construção da agenda começa quando ocorre a 
identificação de problemas públicos que merecem aten-
ção, ou seja, problemas que são “alvos” e que podem 
ser solucionados por meio das políticas públicas.

Em suma:

	z um problema ou vários problemas são percebidos 
(identificados);

	z ocorre uma delimitação (afinal, nem tudo é passí-
vel de solução);

	z é analisado se existe ou não possibilidade de resolução.

Se o problema pode ser resolvido, ele entra na agenda!
Coob e Elder apud Secchi (2013), por exemplo, 

explicam que existem determinadas condições para 
que um problema entre na agenda:

	z Atenção: diferentes atores devem entender a situ-
ação como merecedora de intervenção (os pró-
prios cidadãos, inclusive);

	z Resolutividade: as possíveis ações para resolução 
do problema devem ser factíveis;

	z Competência: o problema deve estar relacionado 
às responsabilidades públicas.

Segundo Rua (2014, p. 63), os atores que afetam a 
formação da agenda podem ser classificados segundo 
duas tipologias. A primeira tipologia distingue os ato-
res segundo suas posições institucionais:

	z Atores governamentais, que abrangem:

[...] o presidente da República, altos burocratas e 
funcionários de carreira, diplomatas, políticos elei-
tos e nomeados, parlamentares, funcionários do 
Legislativo e membros do Judiciário, governadores 
de Estados e prefeitos [etc.] [...]. (RUA, 2014, p. 63)

	z Atores não governamentais:

[...] compreendem os grupos de pressão, institui-
ções de pesquisa [...], acadêmicos, consultores, 
organismos internacionais [...], sindicatos e asso-
ciações civis de representação de interesses [dentre 
outros] [...]. (RUA, 2014, p. 63)

A outra tipologia diferencia os atores segundo o 
grau de exposição pública. Temos:

	z Os atores visíveis: aqueles que recebem significa-
tiva atenção da imprensa e do público. Por exem-
plo, “o presidente da República, assessores de alto 
escalão, lideranças parlamentares, líderes dos par-
tidos políticos” (RUA, 2014, p. 64), dentre outros;

	z Já os atores invisíveis são, por exemplo,

[...] os burocratas de carreira, os consultores especiali-
zados, acadêmicos, conselheiros presidenciais, asses-
sores de ministros, assessores legislativos e outros 
funcionários parlamentares. (RUA, 2014, p. 64)

Por fim, uma teoria que pode eventualmente apa-
recer em prova é a Teoria dos Múltiplos Fluxos. Basi-
camente, essa teoria afirma que a mudança na agenda 
ocorre quando há convergência entre:

	z reconhecimento de um problema;
	z identificação de alternativas;
	z e construção de apoio político (negociações e 

barganhas).

É uma teoria que aponta diversos fluxos para a for-
mação da agenda governamental.

FORMULAÇÃO DE PROGRAMAS E 
PROJETOS (PROCESSO DE FORMULAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DE POLÍTICAS)

De antemão, vamos diferenciar ambos os concei-
tos! Para Carvalho apud Teixeira (2009, p. 4):

Programa: É o documento que indica um conjunto 
de projetos cujos resultados permitem alcançar o 
objetivo maior de uma política pública;
Projeto: É a menor unidade do processo de pla-
nejamento. Trata-se de um instrumento técnico-
-administrativo de execução de empreendimentos 
específicos, direcionados para as mais variadas 
atividades interventivas e de pesquisa no espaço 
público e no espaço privado.

Ou seja, um projeto tem um nível maior de deta-
lhamento das operações a serem executadas em rela-
ção ao programa.

Vamos relembrar o Ciclo das Políticas Públicas 
elaborado por Rua (2014, p. 33). Em resumo, as fases 
desse ciclo são:

	z Formação da Agenda: ocorre quando há o reconheci-
mento de uma situação como problema político (defi-
nição do problema, análise do problema etc.); 

	z Formação das Alternativas e tomada de Decisão: 
propostas para resolução dos problemas (alguns 
autores chamam de formulação);

	z Implementação: as decisões tomadas deixam de 
ser apenas intenções e passam a ser intervenção 
na realidade prática (normalmente é acompanha-
da do Monitoramento);

	z Avaliação: um conjunto de procedimento para julgar 
os resultados de uma política e promover ajustes.

Lembre-se do mnemônico política pública não se 
AADIA MAis! (Agenda, Alternativas, Decisão, Imple-
mentação e Monitoramento e Avaliação).

Na prática, essas etapas são interativas e nem sem-
pre seguem a sequência proposta. Além disso, podem 
variar a depender da literatura utilizada. 

Porém, vamos ater-nos ao nosso foco neste tópico: 
formulação das políticas públicas.

Veja que a formulação compreende desenvolvi-
mento das alternativas para solucionar determinado 
problema e a tomada de decisão: propostas para reso-
lução dos problemas.
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Essa fase leva conta as ferramentas mais viáveis e 
adequadas para resolver um problema específico.

De acordo com Conceição (2017, p. 11), 

[...] formulação e avaliação são duas faces de 
uma mesma moeda. Ao ser formulada, a política 
precisa prever como será avaliada, de modo que 
seja possível a definição dos indicadores e etapas 
da avaliação. Por outro lado, a etapa de formula-
ção conta com resultados de avaliação diagnóstica 
para que a política esteja mais próximo possível do 
atendimento da demanda dos seus beneficiários.

Logo, a avaliação serve de ponto de referência 
para a formulação da política pública. Ou seja, é um 
processo cíclico, que se retroalimenta!

Para Rua (2014, p. 72),

Para entender o processo de formulação (e tam-
bém a implementação) é essencial definirmos quais 
são os issues de uma política e identificarmos as 
preferências dos atores em relação a cada um deles.

Issues são “questões”, um item ou aspecto de uma 
decisão, que afetam os interesses de vários atores.

Segundo a autora, 

[...] a formulação das alternativas é um dos mais 
importantes momentos do processo decisório, por-
que é quando se evidenciam os vários issues e é 
quando se colocam claramente as preferências [e 
interesses] dos atores. (RUA, 2014, p. 84)

Cada um desses procurará mobilizar seus recursos 
de “poder”, com o intuito de influenciar e pressionar 
os tomadores de decisão (por meio de argumentos de 
persuasão, votos etc.).

TOMADA DE DECISÃO

Cohen, March e Olsen desenvolveram o modelo 
de decisão da “lata de lixo” (do inglês garbage can), 
ou modelo irracional, segundo o qual, grosso modo, é 
como se os problemas e soluções estivesse numa lata 
de lixo. É baseado em “tentativa e erro”. 

Existe uma solução prévia que procura por proble-
mas para justificar a escolha da solução. É algo dúbio 
e imprevisível. Em geral, aplica-se quando há um 
grande número de tomadores de decisão e uma gran-
de dose de incerteza sobre as causas dos problemas e 
suas soluções.

Já Lindblom, Caiden e Wildavsky possuem uma 
visão “incremental”. Segundo Rua (2014, p. 26), o 
modelo incrementalista, por exemplo, “vê a política 
pública como continuação de atividades governamen-
tais passadas e que recebem apenas algumas modifi-
cações incrementais.” Ou seja, o problema é definido 
ou redefinido ao longo do processo.

Alguns outros modelos que podem cair em prova:

	z Institucional: enfatiza o papel do Estado;
	z Sistêmico: a política pública é resultado da mani-

festação do sistema político;
	z De processo: foco no processo político;
	z Racional-compreensivo: ampla análise prévia dos 

problemas considerando as preferências mais rele-
vantes da sociedade, tomando decisões de grande 
impacto;

	z Racionalidade limitada: ao contrário do modelo 
racional-compreensivo, aqui não há uma análise 
abrangente, pois a racionalidade dos indivíduos 
sofre restrições;

	z Mixed-scaning: um modelo misto que envolve dois 
tipos de decisões (incrementais e estruturantes).

AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS E PROJETOS

Existem diversos tipos de avaliação ex-ante e 
ex-post, avaliação de processos, resultados e de impac-
to, interna, externa, mista, participativa. 

Existem também diversos critérios de avaliação: 
eficiência, eficácia, efetividade, equidade, sustentabi-
lidade etc.

Vamos ver um pouco sobre a avaliação ex-ante e a 
avaliação ex-post (quanto ao momento):

Segundo Conceição (2017, p. 12), “a avaliação 
ex-ante se realiza antes do investimento e da ope-
ração da política pública desejada.” É uma avaliação 
que “busca antecipar os fatores que são considerados 
nas tomadas de decisão. Ela permite estimar tanto os 
custos como os impactos e assim, tomar a decisão de 
implementar ou não determinada política.” 

“A partir dela é possível priorizar diversas políti-
cas e identificar a melhor alternativa para se alcançar 
objetivos pretendidos” (CONCEIÇÃO, 2017, p. 12).

De acordo com a autora, a avaliação ex-ante pro-
porciona critérios racionais para realizar decisão qua-
litativa como:

1. A política pública deve ou não ser implementada?
2. Permite ordenar projetos segundo eficiência para 
alcançar objetivos perseguidos;
3. Análise custo-benefício (ACB) e análise custo-E-
fetividade (ACE) são metodologias que permitem 
realizar avaliação ex-ante;
4. ACB é mais adequada para projetos econômicos;
5. ACE é mais adequada para projetos sociais. 
(CONCEIÇÃO, 2017, p. 13)

Note ainda que “A avaliação ex-post ocorre quan-
do a política pública está em processo de execução ou 
já foi concluída. As decisões são fundamentadas nos 
resultados alcançados.” (CONCEIÇÃO, 2017, p. 14).

1. Quando a política pública ainda está em execu-
ção, a avaliação ex-post serve para estabelecer a 
continuidade ou não dessa política, de acordo com 
os resultados obtidos com esse procedimento. Tam-
bém serve para fazer modificações, se necessário. É 
feita uma análise da eficiência operacional;
2. Quando a política pública já foi concluída, serve 
para indicar se a política tem um modelo adequado 
para a aplicação em novas políticas semelhantes, 
ou mesmo se deve ser interrompida a utilização des-
se mesmo modelo. É feita uma análise dos impactos 
causados. (CONCEIÇÃO, 2017, p. 14)

Vejamos as definições de avaliação formativa e 
somativa, segundo a autora:

	z Avaliação formativa: “também conhecida como de 
processo, tem como objetivo investigar o funcio-
namento da política” (CONCEIÇÃO, 2017, p. 15) e 
observa suas etapas, mecanismos e processos. Bus-
ca, assim, fazer uma articulação entres os meios e 
os fins.
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É uma avaliação que busca fornecer informa-
ções para superar problemas apresentados durante 
a implementação da política pública. “Tem a função 
de gerar feedback para aqueles que estão diretamen-
te ligados aos processos dessa etapa, com o intuito de 
possibilitar possíveis correções”. Foca nos processos e 
não nos resultados! O que interessa “são os aspectos 
relacionados com a formação da política, enquan-
to está em funcionamento” (CONCEIÇÃO, 2017, p. 
15). Por isso, é desenvolvida durante o processo de 
implementação!

	z Avaliação somativa: é focada nos resultados. 
Analisa se a política atingiu os resultados espera-
dos. Essa análise mostra não só os resultados espe-
rados, mas também os resultados não esperados.

Acompanhe agora os conceitos de avaliação inter-
na, externa e mista, segundo a autora:

	z Avaliação interna: “A avaliação interna tem como 
característica a realização da avaliação pela pró-
pria organização que gere a política pública” (CON-
CEIÇÃO, 2017, p. 17);

	z Avaliação externa:

A avaliação externa é aquela realizada por pessoas 
que não pertencem à organização que implementa 
e operacionaliza a política pública. Esses avalia-
dores, geralmente, possuem mais experiências em 
avaliação, comparando os resultados com outras 
políticas públicas semelhantes, em termos de eficá-
cia e eficiência. (CONCEIÇÃO, 2017, p. 18)

	z Avaliação mista: combina os dois tipos de avalia-
ções (externas e internas). O objetivo é que os ava-
liadores externos possam realizar seu trabalho em 
conjunto com os gestores da política pública.

Por fim, temos a avaliação participativa, trazida 
por Cohen e Franco (2000), que tem como objetivo 
diminuir a distância entre o avaliador e os beneficiá-
rios. O público-alvo é incluído no processo como ava-
liador e não apenas como avaliado. 

INDICADORES 

Outra forma de avaliar, é por meio do uso dos indi-
cadores. Segundo o próprio TCU (2000), um indica-
dor de desempenho é basicamente um número, uma 
porcentagem ou uma razão que mede determinado 
aspecto do desempenho, com o objetivo de comparar 
esta medida com metas preestabelecidas. 

Resumidamente, indicadores:

	z são aproximações da realidade;
	z são suscetíveis a erros/variações;
	z podem ser quantitativos, qualitativos ou mistos.

Outros indicadores bastante cobrados em prova 
(até hoje) foram propostos lá no GESPÚBLICA, em 
uma cadeia de valor, que os separa em indicadores de 
resultados e indicadores de esforços.

A dimensão resultado traz (utilize o mnemônico 3E):

	z Eficiência: tem a ver com a relação entre os meios 
(recursos, insumos) e os fins;

	z Eficácia: refere-se aos resultados, ao que foi entre-
gue ao cidadão;

	z Efetividade: tem a ver com os impactos gerados.

Já a dimensão esforço traz (mnemônico ECO + 2 
EX):

	z ECOnomicidade: tem a ver com redução de custos 
e economia de recursos;

	z Excelência: tem a ver com a conformidade com os 
padrões de qualidade;

	z Execução: tem a ver com a realização dos proces-
sos, projetos e planos.

Outros indicadores muito cobrados, que volta 
e meia aparecem em prova, são os indicadores pro-
postos pelo antigo Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão (BRASIL, 2012, p. 21), denominados 
“Indicadores de Gestão do Fluxo de Implementação 
de Políticas Públicas”. Vejamos:

	z Insumo (antes): são indicadores que possuem 
relação direta com os recursos a serem alocados. 
Por exemplo: médicos/mil habitantes e gasto per 
capita com educação;

	z Processo (durante): “são medidas que traduzem o 
esforço empreendido na obtenção dos resultados”. 
Por exemplo: o percentual de atendimento de um 
público-alvo;

	z Produto (depois): “medem o alcance das metas 
físicas. São medidas que expressam as entregas de 
produtos ou serviços ao público-alvo.” Por exem-
plo: o percentual de km de estradas entregues;

	z Resultado (depois): são medidas que “expressam, 
direta ou indiretamente, os benefícios no público-
-alvo decorrentes das ações empreendidas”. Por 
exemplo: taxas de morbidade (doenças), taxa de 
reprovação escolar e de homicídios;

	z Impacto (depois):

[...] possuem natureza abrangente e multidimensio-
nal, têm relação com a sociedade como um todo e 
medem os efeitos das estratégias governamentais 
de médio e longo prazos.

ANÁLISE CUSTO-BENEFÍCIO E ANÁLISE 
CUSTO-EFETIVIDADE

A análise custo-benefício e a análise custo-efetivi-
dade são ferramentas que buscam comparar os custos 
estimados de determinado projeto com os benefícios 
esperados.

Ou seja, para decidir sobre a adequabilidade e 
aceitabilidade de prosseguir com um projeto.

A principal diferença entre as duas é que, na aná-
lise custo-benefício, os custos e resultados podem ser 
traduzidos em unidades monetárias; já na análise cus-
to-efetividade, os impactos não podem ser valorados 
em moeda.

A análise custo-benefício (ACB) é uma análise quan-
titativa, em geral, utilizada em projetos econômicos.

Se uma política pública tem benefícios maiores do 
que os custos envolvidos, podemos dizer que é uma 
política viável. Por exemplo, quando o governo con-
cede subsídios fiscais, é possível medir os “custos” e 
“resultados” em termos monetários. 


